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Lisboa, 12 de maio de 2026     
Refª. 001/037/XVII/001/007 
ASSUNTO: CONTRIBUTO DA AEEP PARA AS INICIATIVAS DE ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO 

DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS (CDADC) 
 
 
Exma. Coordenadora do Grupo de Trabalho, 

 

No seguimento do V. ofício SCOM12XVII/2026/17, de 16 de abril, que muito agradecemos, vimos 
pelo presente enviar os contributos da AEEP para o processo legislativo em curso. 

Estes contributos estão organizados em duas partes: considerações gerais e sugestões de alteração 
para cada um dos três projetos de lei em discussão. 

Considerações gerais 

Em primeiro lugar é necessário contextualizar a questão das cópias de partituras em contexto de 
ensino da música. Atualmente, frequentam o ensino artístico especializado da música e o ensino 
profissional artístico a música cerca de 40.000 alunos. 90% destes frequentam um estabelecimento 
artístico do ensino particular e cooperativo. Estamos a falar da rede nacional do ensino da música, 
que é composta maioritariamente por estabelecimentos de ensino privado, com e sem finalidade 
lucrativa. 

Em segundo lugar, a AEEP reafirma claramente o seu compromisso com a legalidade. Os 
estabelecimentos de ensino artístico adquirem partituras originais e respeitam os direitos dos autores. 
O setor não funciona com base em bibliotecas ilegais; pelo contrário, recorre a edições legais, obras 
em domínio público e acordos diretos com compositores. A proteção dos criadores é essencial para a 
sustentabilidade da arte que ensinamos. 

Por fim, salientamos a irrazoabilidade de o legislador poder ter querido que todos os alunos de 
música, para efeitos dos seus estudos, terem de adquirir uma versão individual de todas as partituras 
de todas a sobras ou partes de obras que estudam ao longo do seu percurso formativo. A utilização 
de cópias para efeitos de ensino, não desobriga a escola ou o aluno de adquirir o original, mas é uma 
condição prática indispensável para o ensino. Estas cópias servem para: (i) estudo individual pelos 
alunos; (ii) trabalho em ensaio de grupo e apresentações pedagógicas; e (iii) preservação dos originais, 
evitando a sua deterioração em ambientes de uso intensivo por jovens. Sem a possibilidade de realizar 
cópias para estudo, o ensino da música torna-se inviável, pois os custos da aquisição constante e 
continuada de múltiplos originais para cada uso funcional seriam insuportáveis. 

A proteção dos autores não está em oposição ao uso de cópias pelas escolas. Pelo contrário, o ensino 
é o principal veículo de divulgação da obra dos autores e de formação de futuros compradores de 
partituras. A compra dos originais pelas escolas e a clarificação do uso de cópias é a forma de se 
defender os direitos de autor e de os alunos serem educados nesse respeito. 
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A eliminação da atual incerteza jurídica, clarificando a legalidade do uso de cópias para fins 
exclusivamente pedagógicos é um importante contributo do Parlamento para o desenvolvimento do 
ensino da música com respeito por todos os envolvidos e afastando barreiras financeiras e 
burocráticas artificiais à aprendizagem. 

Por isto, a AEEP apoia as propostas de clarificação em discussão, fazendo apenas algumas sugestões 
de melhoria da redação. 

 

Projeto de Lei n.º 49/XVII/1.ª (IL) 

“(…) c) (NOVO) Para uso exclusivo do detentor, de partituras e respetivas partes, adquiridas de 
forma lícita, quando a sua reprodução, por qualquer meio, se destine exclusivamente à utilização 
como cópia de trabalho, para estudo ou para preservação dos respetivos originais, em contexto 
escolar, académico, associativo, cooperativo, ou filantrópico ou por entidades públicas, sem fins 
lucrativos. (…)” 

Alternativa: 

“(…) c) (NOVO) Para uso exclusivo do detentor, de partituras e respetivas partes, adquiridas de 
forma lícita, quando a sua reprodução, por qualquer meio, se destine exclusivamente à utilização 
como cópia de trabalho, para estudo ou para preservação dos respetivos originais, em contexto 
escolar, académico, associativo, cooperativo, ou filantrópico ou por entidades públicas, sem fins 
lucrativos ou outro de atuação sem finalidade lucrativa. (…)” 

Sugerimos a eliminação das partes rasuradas a vermelho (e o acrescento da parte a azul na segunda 
alternativa) porque o texto original pode criar dúvidas interpretativas: a que se refere a ausência de 
finalidades lucrativas? À pessoa do detentor do original ou à atividade para que é usada a cópia? 

Os fatores determinantes da possibilidade de tirar cópias de originais de partituras são: 
(i) ser uma cópia de trabalho, ou uma cópia para estudo, ou uma cópia para preservação do 
original; e 
(ii) que essa cópia seja utilizada num dos contextos elencados. 

A rede nacional do ensino artístico especializado da música é constituída quer por entidade que 
juridicamente não tem finalidade lucrativa, como entidades que juridicamente têm finalidade 
lucrativa. E todas têm as mesmas regras de financiamento e funcionamento. Todas devem poder tirar 
cópias de partituras que adquiriram para estudo pelos seus alunos. 

Se um músico quiser tirar uma cópia de uma partitura que adquiriu, para usar num concreto ao ar 
livre com bilheteira, com o objetivo de preservar o original (por causa da eventual chuva e para 
escrever notas suas para a interpretação nesse concerto), há finalidade lucrativa. No entanto, deve 
poder tirar essa cópia gratuita. 

A questão da ausência de finalidade lucrativa visa impedir que alguém beneficie financeiramente de 
não pagar pela cópia fora de uma situação de exceção razoável. O ensino artístico especializado é 
uma dessas exceções independentemente da figura jurídica da escola.  

 

Projeto de Lei n.º 108/XVII/1.ª (CH) 

“(…) a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou suporte similar, 
realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou processo com resultados semelhantes, 
com exceção das partituras, salvo quando se tratar da sua reprodução total ou parcial para fins 
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exclusivos de estudo individual, ensino, ensaio e execução pública, em contexto de formação musical, 
por bandas filarmónicas, estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, escolas de música, 
conservatórios e outras instituições culturais sem fins lucrativos, desde que sem fins comerciais 
diretos ou indiretos, e que a entidade detenha a partitura original adquirida legalmente, bem como a 
reprodução em qualquer meio realizada por pessoa singular para uso privado e sem fins comerciais 
diretos ou indiretos; (…)” 

Alternativa: 

“(…) a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou suporte similar, 
realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou processo com resultados semelhantes, 
com exceção das partituras, salvo quando se tratar da sua reprodução total ou parcial para fins 
exclusivos de estudo individual, ensino, ensaio e execução pública, em contexto de formação musical, 
por bandas filarmónicas, estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, escolas de música, 
conservatórios e outras instituições culturais sem fins lucrativos, desde que sem fins comerciais 
autónomos diretos ou indiretos, e que a entidade detenha a partitura original adquirida legalmente, 
bem como a reprodução em qualquer meio realizada por pessoa singular para uso privado e sem fins 
comerciais diretos ou indiretos; (…)” 

 

Sugerimos a eliminação da parte rasurada a vermelho e o acrescento da parte a azul porque o texto 
original pode criar dúvidas interpretativas: a ausência de finalidade lucrativa refere-se a “outras 
instituições culturais” ou também aos estabelecimentos de ensino? 

Como referido supra, a rede nacional do ensino artístico especializado da música é constituída quer 
por entidade que juridicamente não tem finalidade lucrativa, como entidades que juridicamente têm 
finalidade lucrativa. E todas têm as mesmas regras de financiamento e funcionamento. Todas devem 
poder tirar cópias de partituras que adquiriram para estudo pelos seus alunos. 

O foco da lei deve ser a função para que se usa a cópia e não o estatuto de quem a usa. Mais do que o 
rótulo "sem fins lucrativos", o critério decisivo deve ser a natureza do uso (estudo e ensaio) e a 
ausência de exploração comercial autónoma das cópias. No ensino artístico, existem estruturas com 
atividade remunerada onde o uso de cópias é puramente funcional e pedagógico, sem que a cópia em 
si seja comercializada. O foco deveria estar na natureza do uso (ensino/estudo) e não na natureza 
jurídica da entidade. 

 

Projeto de Lei n.º 102/XVII/1.ª (PAN) 

Este projeto de lei não aborda (e por isso não resolve) a questão central em discussão. 

Deveria! 

 
 
 
 
Subscrevo-me, com os meus melhores cumprimentos, 
 
Joana Cunha Vieira 
Presidente da Direção 

   


